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Resumo 
A globalização, os impactos económicos, sociais e ecológicos, a alteração da relação entre as organizações e 
as entidades interessadas favoreceram a mudança de padrão e comportamentos organizacionais e mudaram 
as bases da sustentabilidade organizacional. A Responsabilidade Social Organizacional institucionalizou-se 
progressivamente como campo de gestão associado à transparência, ética e cidadania, geradoras de capital 
simbólico associado à reputação e à legitimação. Nesta reorientação estratégica da relação das organizações 
com o ambiente onde operam, o voluntariado empresarial aflora como um instrumento de criação de valor 
económico e social.  
Este tem amplitude interna e externa, mobilizando colaboradores, organizações e comunidades. A sua 
adoção tem atraído uma preferência crescente pelas pressões institucionais para a isomorfização, pela 
melhoria do capital social organizacional ou pelo  
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reconhecimento das vantagens económicas inerentes. Muito embora as motivações sejam distintas (altruístas, 
ideológicas e/ou materiais), as vantagens convergem para a maximização do potencial humano dos recursos 
envolvidos e da sustentabilidade organizacional. Constata-se uma melhoria das atitudes face ao trabalho, por 
via da maior identificação com a organização e um aumento do capital social pela confiança e cooperação 
cívica recrutadas.  
O voluntariado empresarial, sempre que integrado na cadeia de valor organizacional, contribui para a 
sustentabilidade da organização, dado que atua como uma plataforma de oportunidades que pode ser 
ativada/estimulada pelos colaboradores que o desejam, pela organização que o propõe e pelas comunidades 
que o reclamam. Esta é uma plataforma que alcança a dimensão económica, ambiental e social e as equilibra, 
tomando nota das necessidades a suprir pela antevisão de novas tendências, constituindo-se assim numa 
vantagem competitiva e comparativa.  
Esta reflexão tem natureza conceptual e adota os seguintes objetivos: 1) identificar vantagens do 
voluntariado empresarial, enquanto gerador de ativos intangíveis, nas estratégias organizacionais; 2) 
problematizar a adequação de práticas de gestão de recursos humanos ao voluntariado empresarial. 
 
Palavras-chave: Responsabilidade social das organizações; voluntariado empresarial; recursos humanos; 
sustentabilidade organizacional. 
 
1. Responsabilidade Social Organizacional, cidadania organizacional e voluntariado 
empresarial 
  
As definições conceptuais no domínio da Responsabilidade Social das Organizações (RSO) são diversas e 
possuem distinções subtis e ambíguas, não sendo fácil convocar conceitos e esperar que eles possam 
estimular representações mentais homogéneas. Na teoria sobre RSO há diversos conceitos tratados com 
significados semelhantes – responsabilidade social organizacional, ética dos negócios, cidadania 
organizacional, sustentabilidade, gestão corporativa ambiental, negócios e sociedade, negócios e governança, 
negócios e globalização, gestão de entidades interessadas, governança (Matten e Moon, 2004:326). Contudo, 
o conceito de RSO é o conceito mais usado para abordar a relação entre as organizações e a sociedade.  
Aquela perspetiva coloca ao mesmo nível empírico todas as designações conceptuais, o que não 
contribui para o entendimento do que é o voluntariado empresarial. A distinção conceptual entre RSO, 
cidadania organizacional e voluntariado empresarial pode ajudar a objetivar melhor o que significa esta 
última expressão. Esta significa atividades voluntárias extralaborais (Organ e Rya, 1995:776), as quais 
permitem um encontro de interesses entre empregados e comunidade (Hemphill, 2004:350) e entre a 
organização e a comunidade (Van   
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Dyne, Graham e Dienesch, 1994), convoca a ideia de comunidade de entidades (Matten et al, 2003:111) 
unida por laços de recíproca responsabilidade (Waddell, 2000). A cidadania organizacional é muito 
semelhante à RSO, residindo a sua diferença na perda de componente normativa explícita (Matten et al, 
2003: 112-113; Valor, 2005:203), permitindo um menor controlo social das organizações (Valor, 2005:203). 
O tema do voluntariado empresarial nas organizações tem sido escassamente objetivado nos estudos da RSO, 
sendo normalmente integrado na cidadania organizacional, como acontece em diversos casos (Van Dyne et 
al, 1994. Hemphil, 2004; Organ e Rya, 1995). Nesta perspetiva, o voluntariado empresarial é manifestação 
de cidadania organizacional.  
A associação do voluntariado empresarial à cidadania organizacional pode ser ambígua. A questão 
da cidadania organizacional tem contornos confusos e ambíguos que a teoria ainda não soube resolver 
(Wood e Logsdon, 2008:55). Adotar o conceito de cidadania organizacional para analisar a relação das 
organizações com o seu ambiente é exercício ficcional porque as organizações não são cidadãs como as 
pessoas (Neron e Norman, 2008; Sison, 2010:241) ou são cidadãs secundárias ou, ainda, cidadãs do mundo 
(Wood et al., 2006:53). A conceptualização de cidadania organizacional não tem sido capaz de resolver as 
suas limitações originais e aquelas que a evolução do Estado para modalidade mais liberal de intervenção 
reforçou. A aplicação do conceito de cidadania às organizações revela-se ambíguo no seu sentido, 
conflituoso na convivência com outros conceitos e perigoso na sua aplicabilidade a organizações, as quais 
darão sempre a maior importância à realização dos seus objetivos (Matten et al, 2003), pois os proponentes 
deste conceito nunca conseguiram definir adequadamente o conceito nem evidenciar as vantagens do seu uso 
(Valor, 2005:204-205). Neste contexto teórico é mais pacífico e preferível assumir que o voluntariado 
empresarial é uma dimensão da responsabilidade social.   
As origens do voluntariado empresarial e da RSO são as mesmas – filantropia corporativa. Se, 
inicialmente, essa filantropia se revestia de um caráter ocasional com doações monetárias de cariz 
assistencialista, atualmente tornou-se num meio estratégico com repercussões substanciais para a 
organização (Hess, Rogovsky e Dunfee, 2002). O voluntariado empresarial é integrado num espectro que 
está para além da organização e, no âmbito da responsabilidade social, serve de mediador entre as 
organizações e as comunidades onde operam (Voort, Glac e Meijs, 2009; MacPhail e Bowles, 2008; Hess, 
Rogovsky e Dunfee, 2002; Bussel e Forbes, 2002; Basil et al., 2008; Peloza Hudson e Hassay, 2008; Muthuri 
et al, 2009). Desta forma, o voluntariado empresarial constitui uma dimensão da responsabilidade social, 
devendo partilhar os seus objetivos e, na medida em que integra uma área de gestão e acrescentar valor à 
organização, as práticas de voluntariado empresarial devem ser planificadas, monitorizadas e melhoradas.  
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2. Voluntariado empresarial e estratégia organizacional 
A literatura revela muita incerteza sobre os efeitos da RSO no desempenho económico das organizações. Por 
um lado, existem diversos estudos que apontam para associação positiva entre RSO e sucesso 
organizacional. São vários os exemplos de organizações que adotam responsabilidades éticas, sociais e 
ambientais e melhoram os seus resultados económicos (Kotler e Lee, 2005:18). A melhoria da 
responsabilidade social tem impactos financeiros positivos imediatos e contínuos (Ruf et al, 2001:151). A 
gestão estratégica da RSO pode permitir vantagens competitivas duradoiras (Hillman e Keim, 2001; Scherer 
e Smid, 2000). Há muita evidência na literatura de que a RSO aumenta a preferência de clientes, investidores 
e trabalhadores (Berens et al, 2007). Os consumidores são sensíveis ao desempenho social das organizações 
que produzem os produtos que eles consomem (Harrison e Freeman, 1999:479). As organizações que adotam 
políticas de RSO estimulam a fidelidade dos consumidores porque estes avaliam mais positivamente a sua 
atuação e desenvolvem mais sentimentos de identificação (Marin et al, 2008). Por outro lado, igualmente 
existem estudos que diminuem a relação entre RSO e desempenho económico ou mesmo duvidam da 
existência dessa relação. Os estudos que analisam a relação entre RSO e resultados financeiros, a curto e a 
longo prazo, têm evidenciado correlação positiva, neutra e negativa, resultados positivos, neutros e negativos 
entre a RSO e o desempenho financeiro, o que se deverá aos modelos de análise adotados para operar 
estimativa empírica (McWilliams e Siegel, 2000:608). Não se encontra correlação estatística significativa 
entre a orientação para a responsabilidade social e os resultados económicos (Aupperle et al, 1985). A 
inexistência de definição partilhada de responsabilidade social dificulta a evidenciação empírica de 
associação entre responsabilidade social e desempenho financeiro das organizações (Godfrey e Hatch, 
2007:87). Neste contexto, é difícil assegurar a existência de associação positiva entre desempenho social e 
desempenho económico. Contudo, a relação entre desempenho social e desempenho laboral parece ser mais 
facilmente assegurável.  
A literatura revela que a adoção da responsabilidade social tem efeitos na relação dos trabalhadores 
com a organização. Os trabalhadores das organizações que adotam programas de RSO desenvolvem atitudes 
orientadas para a sociedade e atitudes orientadas para a organização, combinadas com atitudes orientadas 
para a implicação, quando são sensíveis ao bem-estar e justiça social, para a indiferença, quando mais 
sensíveis à carreira profissional, e para a dissidência, quando mais sensíveis ao salário (Rodrigo e Arenas, 
2007). Os empregados preferem trabalhar e aumentam a sua implicação no sucesso de organizações que 
adotam políticas de RSO relativas à sociedade, ambiente natural, novas gerações, organizações não-
governamentais, empregados e clientes (Wheeler e 
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Sillanpaa, 1998:205). A relação entre empregados e organizações empregadoras é mediada pela relação entre 
estas e as entidades interessadas. Assim, o envolvimento dos trabalhadores é afetado pela imagem construída 
sobre a atuação das organizações empregadoras na área da RSO. 
O voluntariado empresarial concerta os planos da organização e agrega os interesses dos seus 
membros. É definido como “um conjunto de ações realizadas por empresas para incentivar e apoiar o 
envolvimento dos seus funcionários em atividades voluntárias na comunidade” (Golberg, 2001:24), 
encorajamento de empregados (Kotler e Lee, 2005:22-25) a apoiar diretamente a sociedade civil de diversos 
modos, como transferência de conhecimento e competências e contribuições materiais diversas (Hess, 
Rogovsky e Dunfee, 2002), aplicação de força de trabalho do horário laboral na prestação externa de 
serviços ou na angariação interna e/ou externa de bens para doação (Liu e Ko, 2011; Epstein, 1989:592). A 
eficácia destes programas depende muito da mobilização dos membros e, em particular, do patrocínio da 
gestão de topo (Bussel e Forbes, 2002) e do envolvimento das chefias (Hess, Rogovsky e Dunfee, 2002). 
Assim, o sucesso destas ações depende do seu alinhamento com a estratégia organizacional e com as 
estratégias individuais e grupais, ou seja, depende das políticas e das orientações estratégicas das 
organizações e, particularmente, das estratégias de gestão de recursos humanos. 
A teoria tem chegado a conclusões diversas e diferentes sobre as vantagens económicas da RSO 
porque procura essas vantagens segundo modelos económicos orientados para a quantificação. A 
ambiguidade existente é favorecida, por um lado, pela fragilidade metodológica, pois há estudos que 
permitem frágeis medidas econométricas em virtude da omissão de importantes variáveis estratégicas que 
influenciam o desempenho financeiro (McWilliams e Siegel, 2000:605) e, por outro lado, pelos benefícios 
indiretos permitidos pelos programas de cidadania organizacional, por via da reputação (Fombrun et al, 
2000:85-86), sendo os seus ganhos dificilmente quantificáveis em termos financeiros. A reputação 
organizacional é ativo económico, o qual proporciona superior e persistente desempenho financeiro (Roberts 
e Dowling, 2002: 1078) e atrai parceiros comerciais (Branco e Rodrigues, 2006:124), pois as organizações 
legitimadas mais facilmente obtêm recursos (Parsons, 1960:175), aumentando as probabilidades de 
sobrevivência (Zucker, 1987:443; Zimmerman e Zeitz, 2002:414), sobretudo em mercados onde a 
informação é insuficiente (Fombrun e Shanley, 1990). Assim, as vantagens da RSO e das diferentes formas 
por que se realiza permitem, no domínio simbólico, melhoria da imagem e reputação corporativa, a qual tem 
efeitos económicos desejáveis que, reconhecidamente, contribuem para o desempenho financeiro das 
organizações, embora seja difícil quantificar de modo rigoroso o seu impacto nos exercícios económicos 
anuais.  
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Na verdade, falta modelo teórico que permita associar reputação organizacional - fidelidade de clientes - 
consumo dos produtos – volume de faturação, sem o qual esta relação é mais reconhecida do que conhecida. 
 
3. Voluntariado empresarial e gestão de recursos humanos 
O investimento das organizações em RSO é beneficiado pela inclusão do voluntariado empresarial. Por um 
lado, este apoia a integração da organização na comunidade local, estreitando e fortalecendo os laços entre a 
organização, os colaboradores e a comunidade (Fombrun, et al, 2000), permitindo vantagens competitivas, 
comparativas e emergentes em mercados cada vez mais regulados por novos valores morais (Hess et al, 
2002). Por outro lado, promove o desenvolvimento equilibrado, pois cuida da RSO interna (Comissão das 
Comunidades Europeias, 2001:8) distribuindo os esforços de investimento no exterior e no interior das 
organizações (Liu e Ko, 2011), materializando-se como “marketing interno estratégico” (Liu et al 2010), 
visto que os empregados são apreciados e adotados como clientes internos. Assim, o voluntariado 
empresarial permite potenciar a RSO, tendencialmente conceptualizada como atuação externa, dotando-a de 
versatilidade operacional.   
Existe associação positiva entre a gestão organizacional focalizada na responsabilidade social e a 
gestão dos trabalhadores. A mobilização de recursos humanos para a resolução de questões na comunidade 
reforça a legitimidade da empresa (Allen, 2003), reforça o capital social das organizações e dos seus 
membros, favorecendo a criação de redes baseadas na confiança (Muthuri et al, 2009), prepara os 
trabalhadores para mudanças ambientais e organizacionais (Fombrun et al, 2000), favorece a partilha de 
conhecimento e o desenvolvimento de competências (Muthuri et al, 2009), inclusivamente de soft skills (Liu 
e Ko, 2011), e permite o aprofundamento das competências de gestão e alargamento da esfera de influência 
das organizações (Muthuri et al, 2009). A expressão participativa das relações entre organizações 
empregadoras e empregados foi alterada, sendo mais autónoma e menos subserviente (Gratton e Ghoshal, 
2003), sendo necessário compreender as motivações dos praticantes de voluntariado dado que há mais 
predisposição para a prática do voluntariado do que práticas voluntárias (Bussel e Forbes, 2002), as quais 
podem ser altruístas e /ou egoístas (Houghton, Gabel e Williams, 2008; Peloza, Hudson e Hassay, 2008). 
Deste modo, a disposição dos trabalhadores para a melhoria contínua do desempenho é estimulada pelas 
práticas de responsabilidade social pelas organizações empregadoras. 
A participação dos membros organizacionais no voluntariado empresarial depende das perceções 
criadas sobre o desempenho socialmente responsável das organizações. A reputação das organizações 
influencia o autoconceito  
  
205 
 
pessoal e o envolvimento organizacional e este, por sua vez, aumenta a satisfação no trabalho e reduz o 
absentismo e o abandono (Peterson, 2004:313-314). As perceções dos empregados sobre a RSO estão 
positivamente associadas ao envolvimento organizacional (Brammer et al, 2007). Existe associação positiva 
entre perceções de RSO e envolvimento pessoal, sobretudo nos empregados que acreditam na importância 
daquela para o sucesso organizacional (Peterson, 2004:313). Assim, as experiências pessoais, os mecanismos 
cognitivos e os processos sociais de construção de significados e sentidos sobre as organizações determinam 
as perceções da atuação na área da RSO.    
A relação entre voluntariado empresarial e participação dos membros organizacionais é mediada 
pelo envolvimento organizacional. O envolvimento afetivo e o envolvimento instrumental têm, 
respetivamente, associação negativa e positiva ao stress e conflitos trabalho-família e, assim, a implicação 
emocional permite benefícios para os empregados e para a organização (Meyer et al, 2002:39). Os 
empregados afetivamente implicados continuam na organização porque o desejam, enquanto os empregados 
instrumentalmente implicados continuam na organização porque o cálculo o recomenda (Allen e Meyer, 
1996:253). A pertença a organizações que desenvolvem a cidadania pode estimular o sentimento de orgulho 
entre os seus membros (Kim et al., 2010). As emoções medeiam a relação entre o comportamento laboral e o 
ambiente organizacional e, embora se reconheça que há diferenças individuais, tendencialmente promovem 
estados, intenções e ações positivas (Spector e Foxb, 2002:270;274;281). Assim, os sentimentos 
desenvolvidos no exercício dos cargos e nas diferentes formas de participação organizacional afetam a 
relação dos membros da organização com os fins desta.   
 
4. Voluntariado empresarial e sustentabilidade 
A perspetiva mais recente de sustentabilidade valoriza a gestão global, a relação com a economia, a 
sociedade e o ambiente. A sustentabilidade é um imperativo de negócio que substitui o domínio da natureza 
pelo equilíbrio ambiental (Clarke e Clegg, 2000:46) e a teoria económica e organizacional perspetiva a 
sustentabilidade como dimensão da eficácia organizacional ou como objetivo maior das organizações e do 
sistema económico (Jennings e Zandbergen, 1995:1017), a qual é, agora, uma marca ou um ideal que se 
impõe a todas organizações, independentemente do seu âmbito ou financiamento, sobretudo em período e 
globalização e de crise global (Guthrie, Ball e Farneti, 2010). As organizações sustentáveis conjugam a 
sustentabilidade organizacional e a responsabilidade social, concebem a proteção ambiental, a equidade 
social e o crescimento económico numa só equação (Fisher, 2010) e as estratégias de sustentabilidade 
organizacional, sistemas de gestão, regulamentação, tecno-  
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logias, processos, estruturas dos setores, investidores, expectativas de retorno, mudanças nos mercados, 
ciclos naturais das indústrias e intensidade de capitais exercem uma influência determinante na performance 
social, ambiental e económica das organizações (Wagner e Schaltegger, 2004). Em última análise, a 
sustentabilidade organizacional é uma dimensão da responsabilidade social das organizações (Matten e 
Moon, 2004:326; Dahlsrud, 2006). Deste modo, a problemática da sustentabilidade inclui todas as áreas de 
gestão e todas as entidades interessadas na atuação das organizações. 
Existe uma relação profunda entre estratégia organizacional, responsabilidade social e gestão de 
recursos humanos. A sustentabilidade organizacional depende da sustentabilidade humana (Wilkinson et al, 
2001:1497-99) e a gestão de recursos humanos permite articular as necessidades das pessoas, os imperativos 
organizacionais e as questões ambientais (Gollan, 2004). Contudo, a teoria da mudança organizacional tem 
concedido insuficiente importância ao fator humano (Domingues, 2009:17). A gestão para a sustentabilidade 
abrange a gestão de recursos humanos, nomeadamente a valorização das suas capacidades e a satisfação das 
suas necessidades e aspirações.  
 
5. Proposta de análise da relação entre voluntariado empresarial e desempenho humano 
e organizacional 
Algumas organizações integram as práticas de RSO em sistema de gestão próprio baseado em referencial 
normativo (ISO 26000; SA 8000) adotado para certificar aquele sistema, e para o adicionar a outros sistemas 
certificados, nomeadamente da gestão da qualidade e da gestão ambiental. A certificação implica a melhoria 
da gestão dos recursos humanos. Esta pode facilitar o desenvolvimento de competências organizacionais e 
conhecimento tácito específico (Barney, 1992; Reed e DeFillippi, 1990; Wright e McMahan, 1992) e, por 
meio da formação (Youndt e Snell, 2004; Grewal e Slotegraaf, 2007) e da socialização (Lado e Wilson, 
1994:713), os empregados podem aprender conhecimentos e capacidades profundamente incorporados nos 
processos, rotinas e significados. Quanto à sua génese, organização e consciencialização, o conhecimento 
pode ser tácito ou explícito (Polanyi, 1962, 1966; Brown e Duguid, 1991; Nonaka e Takeuchi, 1995; 
Giddens, 1984). O primeiro resulta das experiências vividas, é mais intuitivo, pode ser não verbalizado ou 
não verbalizável, é difícil de formalizar, codificar e comunicar. O segundo resulta de aprendizagens 
intencionadas, é fácil de formalizar, codificar e comunicar. Interrogação para pesquisa: i) considerando que 
os sistemas de gestão certificados carecem de conhecimentos estruturantes e controlados, quais os 
conhecimentos e competências comuns e distintos que são aprendidos e integrados nos processos 
organizacionais e incorporados na atuação dos membros da organização que realizam  
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voluntariado empresarial? ii) Considerando que a certificação dos sistemas tem função reguladora de 
processos e práticas, de modo a reduzir a incerteza operacional, de que forma a capacitação dos voluntários é 
controlada e melhorada? 
O desempenho laboral consiste no contributo para a realização dos objetivos organizacionais 
(Campbell, 1983) e o esforço de desempenho é influenciado pela perceção da relação esforço-recompensa e 
pelo valor intrínseco das atividades associadas às dimensões do trabalho (Jiambalvo, 1979). A avaliação 
depende da informação sobre o desempenho disponível e processada pelos avaliadores (Binning et al, 1986), 
a amplitude de controlo é menos importante do que as oportunidades para observar o desempenho, as quais 
aumentam a exatidão da avaliação (Judge e Ferris, 1993). A avaliação de desempenho pode ser afetada por 
constrangimentos informacionais, cognitivos e afetivos (Campbell e Lee, 1988), pelos encontros diários 
propiciadores de informação sobre o desempenho e a opinião que estimula nas chefias (Graen et al, 1973) e 
pela receção de feedback sobre o desempenho, pois este estimula a sua melhoria (Lam e Schaubroeck, 1999). 
A avaliação de desempenho é baseada em dados objetivos e subjetivos disponíveis, os quais podem 
adequados ou inadequados, suficientes ou insuficientes, consultados ou não consultados. Em qualquer dos 
casos, a avaliação de desempenho depende da eficácia dos processos de comunicação organizacional. 
Interrogação para pesquisa: iii) considerando a natureza incerta e ambígua dos processos de comunicação, 
qual a informação disponível e usada para a formulação de juízos sobre o desempenho dos voluntários? iv) 
Considerando a natureza das atividades de voluntariado empresarial e do processo de avaliação de 
desempenho, de que modo estas são integradas no processo de avaliação de desempenho ou/e de construção 
de imagens dos voluntários e quais os seus efeitos nas carreiras profissionais?  
 
Considerações finais 
Os objetivos a que nos propusemos foram i) identificar as vantagens do voluntariado empresarial enquanto 
gerador de ativos intangíveis nas estratégias organizacionais e ii) problematizar a adequação de práticas de 
gestão de recursos humanos ao voluntariado empresarial. A literatura recenseia benefícios e vantagens na 
mobilização do voluntariado empresarial como instrumento gerador de ativos intangíveis – capital social 
organizacional e antevisão de tendências - que nutrem a sustentabilidade organizacional quando esta é 
perspetivada como uma tríade virtuosa de desenvolvimento económico, social e humano.  
O voluntariado empresarial tem sido escassamente objetivado nos estudos de RSO. Ainda que possa 
ser, legitimamente, perspetivado como uma dimensão da RSO, esta é uma que timidamente se insinua nas 
organizações. A globalização, os impactos económicos, sociais e ecológicos levaram as organizações a  
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uma mudança estratégica: as partes interessadas – colaboradores, fornecedores, acionistas e comunidade - 
assumem uma importância crescente, os mercados apresentam-se cada vez mais volúveis e desejosos de 
diferenciação e a adaptação às novas realidades é um imperativo de sobrevivência. Nesta conjuntura, o 
voluntariado empresarial pode constituir-se como um ponto de encontro e/ou um mediador de interesses 
entre os empregados e a comunidade e entre a organização e a comunidade. Contudo, no contexto nacional, o 
voluntariado empresarial é ainda um instrumento pouco conhecido e, consequentemente, pouco privilegiado 
na gestão estratégica dos recursos humanos.  
A investigação empírica decorreu numa grande empresa no Norte de Portugal de fileira automóvel. 
Esta empresa estava a dar os primeiros passos na implementação de uma estratégia e política de 
responsabilidade social, não estando certificada nesta área de gestão, ainda que o estivesse noutras áreas 
(ambiente, qualidade, segurança). A pesquisa incidiu sobre as dimensões da RSO na organização e 
evidenciou uma incipiente objetivação da relação entre a RSO e estratégia organizacional e, por conseguinte, 
entre RSO e sustentabilidade organizacional. A investigação empírica constatou, também, uma conceção 
redutora do voluntariado empresarial, mormente associado a práticas voluntárias em detrimento da prática do 
voluntariado. Uma conceção redutora pela evidência de práticas desenraizadas e pontuais, exclusivamente 
associadas a atividades caritativas, facto que vem dar razão aos teóricos que situam as origens do 
voluntariado empresarial na filantropia corporativa. A literatura havia já indicado alguns fatores que 
determinam a eficácia/ineficácia do voluntariado empresarial, fatores validados na investigação empírica: 
frágil patrocínio da gestão de topo e envolvimento das chefias e frágil alinhamento da estratégia 
organizacional com as estratégias individuais e grupais. Estes fatores contribuem para que muitos 
colaboradores não se revejam nas atividades de voluntariado empresarial da organização, inibindo a sua 
participação nas mesmas. 
O voluntariado empresarial pode ser um instrumento de criação de valor económico e social para o 
empregado e para a organização. O colaborador beneficia da criação de redes baseadas na confiança, na 
preparação para mudanças que se gizam em termos ambientais e organizacionais, desenvolvendo 
competências e partilhando conhecimento sobre as competências adquiridas. A organização beneficia de 
colaboradores envolvidos com o projeto organizacional e mais capazes. Para além disso, o voluntariado 
empresarial contribui para a integração da organização na comunidade local, promovendo um 
desenvolvimento equilibrado entre a responsabilidade social interna e externa. Deste modo, alimenta-se a 
relação entre desempenho social e laboral e o empregado é estimulado a desenvolver, concomitantemente, 
atitudes para a organização e sociedade que podem ser vitais para o sucesso organizacional. Por sua vez, o  
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sucesso organizacional depende da legitimidade organizacional e das vantagens competitivas e comparativas 
que permitam à organização alinhar as suas práticas com as necessidades legítimas das partes interessadas.  
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